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 FREGUESIA DE ESTREITO

Aviso n.º 23138/2010
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que, na sequência 
dos respectivos procedimentos concursais foram celebrados Contratos de 
Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, na sequência 
do procedimento aberto pelo Aviso n.º 6698/2010, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 63, de 31 de Março de 2010, com os trabalha-
dores abaixo identificados, com efeitos a 2 de Novembro de 2010:

a) Tiago José Alves Fernandes
b) Manuel da Neves Mateus
Estreito, 2 de Novembro de 2010 — O Presidente da Junta de Fre-

guesia, Eugénio Henriques Alves.
303890206 

 FREGUESIA DE LIGARES

Aviso n.º 23139/2010
Para cumprimento do estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º, 

do artigo 21 e alínea a) do n.º 1 do artigo 55 da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, se faz publico, na sequência do meu despacho de 8 de 
Outubro de 2010, no uso da competência que me confere a alínea a) 
do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro e, na sequência do 
procedimento concursal comum, para um lugar de Assistente Operacio-
nal, por um período de 1 ano, e nos termos do previsto nos artigos 103.º 
e 104.º da Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, aberto por aviso publicado 
na 2.ª série, n.º 138 de 19 de Julho de 2010, contratei, com efeitos a partir 
de 18 de Outubro de 2010, António Augusto Carneiro para a categoria de 
Assistente Operacional, com a remuneração correspondente à 1.ª posição 
remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 1 da tabela única, 
montante pecuniário de 475 € (quatrocentos e setenta e cinco euros).

Para efeitos do estipulado nos n.os 2 e 3 do artigo 73.º da RCTFP, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, conjugados com os 
n.os 3 e seguintes do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
nos termos do já referido despacho, nomeei para júri do período experi-
mental de 30 dias, com inicio no dia 18/10/2010 os seguintes elementos: 
Presidente: Eng. José Carlos Fernandes, Chefe da Divisão Técnica de 
Obras, Urbanismo e Habitação que será substituído nas faltas e impe-
dimentos pelo 1.º vogal efectivo; Vogais efectivos: A Técnica Superior, 
Dr.ª Susana Maria Durana Valente, que substituirá o Presidente do Júri 
nas suas faltas e impedimentos e Sr. Fernando Augusto Pires, Técnico 
Superior e os Vogais suplentes: Dr.ª Telma Maria Neto Redondo, técnica 
superior e a Dª. Ana Bento Soares, Coordenadora Técnica.

Edifício Sede da Freguesia de Ligares, 18 de Outubro de 2010. — O Pre-
sidente da Junta de Freguesia, José Manuel Bento Pereira.

303900777 

 FREGUESIA DE OURIQUE

Aviso n.º 23140/2010
Para efeitos do disposto no artigo 50.º, n.º 2 do artigo 6.º e da alínea b) 

do n.º 1 e dos n.º s 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 
Fevereiro, torna -se público que por meu despacho de 28/10/2010, se 
encontra aberto Procedimento Concursal Comum na modalidade de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo 
em vista o preenchimento dos seguintes postos de trabalho previstos, e 
não ocupados, no mapa de pessoal:

1 — Descrição da caracterização dos postos de trabalho:
Processo A — Um Assistente Técnico — Garantir a gestão efectiva 

e eficaz dos recursos humanos e financeiros e a condução e eficiente da 
actividade administrativa, nomeadamente: promover de forma eficiente 
a arrecadação de receitas; propor e colaborar na execução de medidas 
tendentes ao aperfeiçoamento organizacional e à racionalização dos 
recursos humanos e financeiros; assegurar a gestão e a manutenção das 
instalações e do equipamento da freguesia; promover a elaboração da 
conta de gerência, do relatório de contas e plano de actividades.

Processo B — Um Assistente Operacional — Deslocações diversas 
no País, manter em bom estado de conservação e operacionalidade as 
máquinas e viaturas; elaboração de requisições dos combustíveis e 
óleos indispensáveis ao funcionamento do parque automóvel; limpeza, 
manutenção e conservação das vias municipais.

2 — Local de Trabalho: Junta de Freguesia de Ourique, sita na rua 
da Umbria n.º 19, 7670 -267 Ourique.

3 — Habilitações literárias exigidas:
Processo A — Grau de complexidade funcional 2 (12.º ano ou curso 

equiparado).
Processo B — Grau de complexidade funcional 1 (escolaridade obri-

gatória)

4 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

5 — Legislação aplicável: Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 
31 de Julho, Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro e a Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de Janeiro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro;
6.2 — Os requisitos específicos de admissão, previstos no artigo 52.º 

da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.
7 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

7.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas através de 
formulário próprio, (disponível nas instalações da Junta de Freguesia) 
dirigidas ao Presidente da Junta de Freguesia de Ourique, apresentado 
directamente na sede da Junta de Freguesia, ou enviado pelo correio com 
aviso de recepção para Junta de Freguesia de Ourique, rua da Umbria 
n.º 19, 7670 -267 Ourique, devendo constar os seguintes elementos:

7.3 — A apresentação de candidatura em suporte de papel, deverá ser 
acompanhada, sob pena de exclusão, de fotocópia legível do certificado 
de habilitações, fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão 
e fotocópia do respectivo currículo, datado e assinado.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Métodos de selecção: nos termos previstos no n.º 1 do artigo 6.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, conjugado com o n.º 1 do 
artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, os métodos de se-
lecção a utilizar são Prova de Conhecimentos e Avaliação Psicológica, e 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, Entrevista Profissional de Selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos será escrita e visa avaliar os conhe-
cimentos académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos 
candidatos necessárias ao exercício da função, sendo adoptada a escala 
de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

9.1.2 — Duração — 1h30 m
9.1.3 — Matérias:
Código do Procedimento Administrativo (Decreto Lei n.º 442/91, 

de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e republicadas em anexo no mesmo) — Pro-
cesso A.

Competências e Regime Jurídico de Funcionamento dos Órgãos 
dos Municípios e Freguesias (Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e 
republicadas na mesma) — Processo A.

Quadro de Transferência de Atribuições e Competências para as au-
tarquias locais (Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro) — Processo A.

Código do Trabalho (Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, que aprova 
a revisão do Código do Trabalho, que dela faz parte integrante) — Pro-
cesso A.

Estatuto Disciplinar (Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro) — Processo 
A.

Código dos Contratos Públicos (Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
Janeiro) — Processo A.

Regime de Vinculação, de Carreiras e de Remunerações dos Traba-
lhadores que exercem funções públicas (Lei n.º 12 -A/2008) — Processo 
A e B.

Modernização Administrativa (Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 
de Abril) — Processo A e B. Procedimento Concursal (Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro) — Processo A.

Regime de Contrato de Trabalho em Funções Publicas — Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro) — Processo A e B.

9.2 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-



Diário da República, 2.ª série — N.º 219 — 11 de Novembro de 2010  55841

petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognós-
tico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido, sendo 
valorada nos termos do n.º 3 do artigo 18.º da portaria 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

9.3 — Entrevista Profissional de Selecção, visa avaliar de forma objec-
tiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamentais 
evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

9.4 — Excepto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando-
-se de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se 
tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou actividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicado, os métodos de selecção 
a utilizar no seu recrutamento são Avaliação Curricular e Entrevista de 
Avaliação de competências.

9.4.1 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, sendo 
valorada nos termos do n.º 4 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

9.4.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função, sendo valorada nos termos do 
n.º 5 do artigo já citado.

10 — Considerando que o procedimento concursal é urgente são adop-
tados os procedimentos previstos no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

11 — É excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores, num dos métodos de selecção, não lhe 
sendo aplicado o método seguinte.

12 — Ordenação final: A ordenação final dos candidatos cumprirá 
o previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 
27 de Fevereiro e é efectuada de acordo com a escala classificativa de 
0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classi-
ficações quantitativas obtidas em cada método de selecção, conforme 
artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e será efectuada 
através da seguinte fórmula:

OF = (PEC*40 % + AP*30 % + EPS30 %)/3 ou OF = (AC*40 % + 
EAC*30 % + EPS*30 %)/3

Sendo: OF = Ordenação Final; PEC = Prova Escrita de Conhecimen-
tos; AP = Avaliação Psicológica; AC = Avaliação Curricular; EAC = 
Entrevista Avaliação de Competências; EPS = Entrevista Profissional 
de Selecção.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, num 
dos métodos de selecção (Avaliação Curricular ou Entrevista de Avalia-
ção de Competências), consideram -se excluídos da valoração final.

12.1 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12.2 — A lista unitária de ordenação final será publicada na 2.ª série do 
Diário da República, afixada em local visível e público das instalações 
desta Junta de Freguesia, conforme previsto no n.º 6 do artigo 36.º da 
portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro o recrutamento inicia  -se de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado.

13.1 — Em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de tra-
balho por aplicação do disposto no número anterior, proceder -se -á ao 
recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego por 
tempo determinado ou sem relação jurídica de emprego público pre-
viamente estabelecida.

14 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titula-
res da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento;

15 — Composição do Júri:
Processo A e B
Presidente: Maria de Lourdes Guerreiro Lourenço da Silva Bar-

bio — técnica superior da Câmara Municipal de Ourique.

1.º Vogal Efectivo: Maria Luísa Raposo do Carmo — Assistente Téc-
nica da Junta de Freguesia de Ourique.

2.º Vogal Efectivo: Paulo Fernando da Conceição Lourenço — As-
sistente Técnico da Câmara Municipal de Ourique.

1.º Vogal Suplente: Elisabete Martins Guerreiro — Assistente Técnica 
da Câmara Municipal de Ourique.

2.º Vogal Suplente: José Carlos Marques Vairinhos — Técnico Su-
perior da Câmara Municipal de Ourique.

15.1 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

16 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
os candidatos excluídos serão notificados, para a realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
por uma das formas previstas no n.º 3 do mesmo artigo.

16.1 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização 
dos métodos de selecção, com indicação do local, data e horário em que 
os mesmos devem ter lugar, conforme previsto no artigo 32.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

17 — Publicitação dos resultados: Nos termos do artigo 33.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a publicitação dos resultados 
obtidos em cada método de selecção intercalar é efectuada através de 
lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público das 
instalações desta Junta de Freguesia. Os candidatos aprovados em cada 
método são convocados para a realização do método seguinte nos termos 
do n.º 3 do artigo 30.º da citada Portaria.

18 — Posicionamento remuneratório:
18.1 — O trabalhador recrutado será remunerado de acordo com 

a Tabela Remuneratória Única, prevista no Decreto—Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, e com os valores actuais constantes na 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro.

18.2 — Tendo em conta o preceituado no artigo 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias constante da tabela supra 
referida, será objecto de negociação com e terá lugar imediatamente 
após o termo do procedimento concursal.

19 — Quotas de Emprego: Nos termos do Decreto  -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, e para efeitos de admissão a concurso os candidatos 
com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência. Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do citado 
diploma, no procedimento concursal em que o número de lugares a 
preencher seja de um ou dois, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

21 — Publicitação do procedimento: O presente procedimento con-
cursal será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.
pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação do presente aviso no Diário 
da República; em jornal de expansão Nacional, por extracto, no prazo 
máximo de três dias úteis contados da data da publicitação do presente 
aviso no Diário da República, conforme previsto no disposto no n.º 1 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Ourique, 02 de Novembro de 2010. — O Presidente, António Manuel 
Raimundo Barros.

303890466 

 FREGUESIA DE POCEIRÃO

Aviso n.º 23141/2010

Lista de Ordenação final
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 83-A/2009 

de 22 de Janeiro, torna-se pública a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos ao procedimento concursal comum, para estabelecimento 
de relação jurídica de emprego público, por tempo determinado, pelo 
período de um ano, para um posto de trabalho na categoria de assistente 
operacional, publicado pelo aviso n.º 16481/2010 na 2.ª série do Diário 




